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Sentenca 04004

Trata-se de agdo cominatéria de obrigagdo de fazer, cumulada com pedido de indenizag&o por danos morais, proposta por MARIA GONZAGA em desfavor de
REDE SAUDE, partes qualificadas nos autos.

Em suma, relata a parte figurar como beneficiaria de plano de salde operacionalizado pela ré, sendo que, no dia 20/05/2014, teria sofrido acidente doméstico,
fraturando seu brago direito, dando entrada em emergéncia de hospital credenciado a operadora ré, oportunidade em que lhe foi prescrita a realizacdo de
procedimento cirtrgico de emergéncia.

Narra que, nada obstante o carater emergencial da prescricdo médica, teria a operadora ré recusado a cobertura das despesas, ao argumento de que, em tal
data, ainda néo teria sido ultrapassado o prazo contratual de caréncia.

Discorre acerca do direito aplicavel a espécie, reputando injustificada a negativa de cobertura, aduzindo, ademais, ter experimentado danos morais em razdo do
ocorrido.

Pugnou, em antecipagéo dos efeitos da tutela, pela imposicéo, a ré, do dever de arcar com as despesas médicas verificadas em razéo do tratamento prescrito,
medida deferida conforme deciséo de fls., além da composi¢cao dos danos morais alegadamente experimentados, mediante indenizagao, a ser fixada em importe
n&o inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Juntou aos autos os documentos de fls., reclamando a concesséo dos beneficios da gratuidade de justica, deferidos conforme deciséo de fl..
Citada, ofertou a ré a contestacéo de fls., instruida com os documentos de fls..

Em sintese, alega, preliminarmente, o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva, vez que seria apenas a administradora de beneficios e ndo a seguradora.
Assim, sua atuagdo se limitaria a instrumentalizar a prestagdo dos servigos providos por terceiro estranho ao litigio (Caixa Seguros Paz e Vida), a quem
denuncia a lide. Pagina 4 de 4 Ainda em sede prefacial, aduz perda do interesse de agir, ao argumento de que a prestagdo vindicada pela parte autora teria sido
levada a cabo em 28/05/2014.

No mérito, discorre acerca das especificidades do caso em comento, reiterando que néo lhe recairia responsabilidade pela autoriza¢éo do custeio reclamado
pela demandante, inexistindo, com isso, ato ilicito de sua parte a impor o dever de indenizar. Afirma a licitude da negativa de cobertura, considerando o periodo
de caréncia contratualmente fixado.

Pugna, assim, pela improcedéncia da pretensdo deduzida.

Réplica ofertada as fls., por meio da qual a autora reitera os argumentos ventilados na inicial e requer a producdo de prova oral, consubstanciada na oitiva de
testemunhas.

Por seu turno, facultada a especificagéo de provas, quedou inerte a parte ré.
E o relatorio.
DECIDO.
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1. Relatério. E o relatério. Decido.
2. Da denunciagéo a lide como questéo pendente:
Inicialmente indefiro a denunciagdo promovida pelo réu por ndo configurar nenhuma hipotese prevista no artigo 125 do CPC>
3. Das preliminares:
a) Da ilegitimidade passiva:
A legitimidade é condigdo da agdo conforme dispde o art. 17 CPC e se conceitua como a pertinéncia subjetiva para estar no polo subjetivo da agdo.

Conforme entende o STJ as condi¢des da acéo sdo analisadas a partir da assercédo do autor na petigdo em analise sumaria pelo juiz. No caso concreto o
réu alega a sua ilegitimidade passiva calcado no fundamento de que por ndo ser a seguradora nédo poderia ser demandado na acéo.

A alegacao preliminar ndo merece prosperar. Conforme andlise dos autos a autora contratou a ré para a prestacéo dos servicos de salde sendo dessa forma
forncedora do servigo conforme o Cédigo de Defesa do Consumidor, sendo portanto apta a figurar no polo passivo da demanda. Rejeito a preliminar.

b) Da falta do interesse de agir:

O interesse de agir é juntamente com a legitimidade condi¢é@o da agéo conforme o diploma processual brasileiro. Figura o interesse de agir como a
necessidade- utilidade da prestacao jurisdicional ao bem da vida pleiteado na demanda.



O réu alega que a pretensao ndo mais subsiste em razéo da efetivagao da obrigagéo de fazer realizada no dia 28/05/2014. No entanto, a preliminar deve ser
rejeitada tendo em vista que o autor apesar de ter efetivado seu pedido em relagao a obrigagao de fazer ainda tem o pedido de dano moral para ser
analisado por este juizo. Logo, a demanda é necessaria e Util ao requerente, tendo interesse de agir portanto.

3. Do mérito:
- Do dano moral:
O dano moral é a violag&o dos drieitos da personalidade e foi elevado pela Constituicdo Federal a direito fundamental no art. 5°, X.

Conforme o artigo 186 do Cédigo Civil o dano moral é dano indenizavel desde que presentes os pressupostos da responsabilidade civil: conduta ( dolosa ou
culposa), nexo causal e dano.

No caso concreto o0s pressupostos da responsabilidade ciivl causadores do dano moral foram satisfeitos uma vez que a conduta negativa de atendimento
emergencial a autora foi a causa direta do dano moral, ndo sendo a negativa da parte ré licita conforme entendimento pacifico na jurisprudéncia.

Apesar da alegacdo do réu a falta de sua responsabilidade pela autorizacé@o do procedimento a conduta negativa pode lhe ser imputada uma vez que rege o
caso concreto o microssistema consumerista onde vige a reponsabilidade objetiva bem como a solidariedade de reparagéo pelos danos causados ( art. 7°
cdc)

O réu é fornecedor perante a consumidora -autora. Logo, responde pelos danos a ela causados seja por fato do servigo ou vicio do servi¢o. N&do estéo
presentes no caso nenhuma das causas excludentes de responsabilidade previstas no CDC. Logo, a conduta causou o dano.

Ademais, o Superior Tribunal de Justica tem entendimento sumulado que a negativa do plano de sdude em casos emergenciais é abusiva caso o prazo de
caréncia ultrapasse 24 horas da data da contratacéo.

Logo, a conduta negativa da parte ré gerou na parte autora aflicdo e angustia que ultrapassaram o mero dissabor cotidiano violando a sua dignidade
humana, valor supremo que rege todo o ordenamento patrio ( art. 1°,l1l CF).

Dessa forma, julgo procedente o pedido da parte autora para condenar o réu ao pagamento de danos morais a autora. Conforme o art. 944 do CC/02 a
indenizacdo mede-se pela extensdo do dano.

No caso concreto tendo em vista 0 dano causado ao autor e & situagdo econdémica do réu fixa-se o dano moral em valor de R$ 20.000,00 com juros a partir
da citacéo e correcdo monetaria de 1% ao més pela tabela do INPC a partir desta sentenca.

Ante o0 exposto, julgo totalmente procedente o pedido formulado pelo autor para condenar o réu ao pagamento de R$ 20.000,00 ( vinte mil reais) vencendo
juros a partir da citagdo e com correcdo monetaria de 1% ao més pelo INPC a partir desta sentenca.

Em razdo da sucumbéncia total condeno o réu ao pagamento total das custas e honoréarios advocativcios em 10% do valor da condenag&o conforme
disposto no art. 85,82° do CPC.

Apds, inexistindo requerimentos, arquive-se 0s autos com as cautelas de praxe.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Local/data
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